TESE DA DIRETORIA DO SINTRAJUFE-MA

Título: AVANÇAR NA CONSCIÊNCIA E NA LUTA DE CLASSES É O DESAFIO DA ESQUERDA SOCIALISTA E REVOLUCIONÁRIA

CONJUNTURA INTERNACIONAL

A CRISE DO SISTEMA CAPITALISTA E SUAS CONSEQUENCIAS PARA O MUNDO

1- A nova crise mundial do sistema capitalista que se iniciou com toda força no fim do ano passado, aprofunda-se durante os primeiros meses de 2009. É Uma crise realmente estrutural do sistema e que mostra, ao contrário do que a maioria prega, a inviabilidade deste modelo que busca sempre novas formas de lucros para poucos, seja na exploração dos trabalhadores, na especulação financeira ou em aberturas de novos mercados de exploração;

2- O quadro de recessão que atinge as grandes economias como os EUA, Japão, China e Europa demonstra que existe uma grande redução das taxas de lucros e uma crise de superprodução, isto é,  existem produtos mas não existem compradores já que a população não possui recursos para adquiri-los. Além disso, existe no mundo um grande capital fictício, proveniente principalmente da especulação e facilitado pelo avanço do capital por ações, do crescimento dos títulos da dívida pública e do aumento dos juros.  É um capital que é gerado a partir de juros e que é um dos principais responsáveis pela atual crise. Várias empresas que tinham altos lucros perderam seu preço de mercado e tiveram que ser salvas pelo Estado ou desapareceram.

3 – A solução encontrada pelos países foi o salvamento de empresas e bancos através do estado, inclusive com estatizações (socialismo às avessas). È a era do Estado máximo para o capital. Além de um processo de demissão, redução de salários, flexibilização de direitos da classe trabalhadora e criminalização dos movimentos sociais. Estas soluções não surtiram o efeito esperado e a situação continua muito grave. No próprio coração financeiro do mundo temos mais de 300 mil demitidos no setor financeiro americano. A taxa de desemprego nos Estados Unidos, por exemplo, pulou em Março para o nível mais elevado desde 1983, saltando de 8.1% em Fevereiro para 8.5% em Março. 

4 – A posse de Obama criou em todo o mundo uma grande expectativa considerando a questão racial e de ser o opositor do Bush. Bush tinha uma visão mais armamentista, inclusive sendo apoiado pelo setor bélico, e de constante agressão militar (Iraque, Afeganistão etc.). Obama tem uma visão de maior negociação, mas mantém a política imperialista e armamentista como no caso do aumento das tropas para o Afeganistão. Implementou medidas frente a crise de ajuda bilionária para os bancos e empresas e em nada mudou a base política e militar imperialista.  

5 – Diante desta conjuntura, a classe trabalhadora necessita ter a consciência de que a crise não vai ser resolvida por uma solução capitalista. A luta de classe será fundamental para reverter este quadro e mostrar que a crise deve ser paga por quem a criou e não pelos trabalhadores;

6 - A luta dos trabalhadores já foi vista na França, na Grécia, na China, no Japão e em outras regiões do mundo que demonstram a necessidade da internacionalização das lutas sociais. Na França mais de 3 milhões de estudantes e sindicalista foram às ruas protestar contra Sarkozy e sua política, reivindicando manutenção de emprego, contra a redução de salários e combate à Reforma no setor educacional e na China os trabalhadores invadiram fábricas reivindicando seus empregos e salários;

LATINO-AMÉRICA: O PESO DA CRISE E O HORIZONTE DA RUPTURA COM O CAPITAL
7 - O que os países latino-americanos e suas sociedades estão vivendo é uma crise econômica e financeira, social e ambiental, produto de um projeto civilizatório baseado exclusivamente nas leis de mercado, que trouxe como resultado o aumento da exclusão, das várias desigualdades e da miséria, aproximando populações inteiras da barbárie. 

8 - Duas ações, entre outras, sustentam a tentativa de estabelecer este novo ciclo de acumulação: a expulsão de milhões de trabalhadores do mercado de trabalho e a apropriação, pela iniciativa privada, de recursos dos Estados nacionais numa magnitude jamais verificada na história, com a justificativa de se “vencer a crise”.

9 - A atual crise é distinta de outras vividas no século 20, pois traz uma repercussão inédita sobre as populações mais pobres, apontando para um aprofundamento ainda maior da crise social em futuro próximo. A crise social, que já persistia antes da crise econômico-financeira, é resultado de um modelo cujas características somam intensiva acumulação planetária de capital, agressão ao ambiente, exclusão de milhões de seres humanos do acesso ao trabalho e a bens essenciais à qualidade de vida.

10 - Este modelo que marcou o século 20 impôs um formato de produção que exige uma busca permanente pela substituição de seres humanos por máquinas. É enorme a velocidade destas transformações, ocorridas da segunda metade do século 20 ao início do século 21. Hoje, 20% da população da Terra consomem 80% de toda a energia e da produção existentes.

11 - As mídias aliadas aos detentores do capital impõem às sociedades a discussão sobre saídas para a crise atual sob a ótica exclusiva do capitalismo, como se não houvesse uma alternativa de sociedade a ser considerada. 

12 - Esta crise, se tratada nos estreitos limites das ações até agora implementadas, aumentará as iniqüidades sociais, devido não apenas aos já prometidos cortes nos orçamentos das áreas sociais, mas também como resultado da elevação ainda maior dos já críticos índices de desemprego em vários países da região. 

13 – Caso venha a ser enfrentada com as receitas elaboradas por aqueles que são os principais responsáveis por seu surgimento, a crise atual aprofundará o já difícil acesso a bens e serviços públicos essenciais, incluindo a saúde, educação, alimentação, habitação, saneamento e proteção do ambiente. 
14 – Na hipótese de que os impactos destas políticas promovam uma significativa queda na qualidade de vida nos países centrais do sistema capitalista, nas populações que vivem nos países em desenvolvimento elas radicalizam a tragédia social já instalada como resultado das políticas neoliberais implementadas nas últimas décadas, a partir do que se consagrou definir como Consenso de Washington.

15 - Ressaltam-se na conjuntura as experiências de modelos de sociedade de cunho reformista surgidas na América Latina. Estes modelos mais recentes de exercício de poder têm se desenvolvido por dentro da ordem capitalista, quando deveriam se voltar para a criação de estruturas universais de atenção às demandas e necessidades sociais, de forma a gerar um sentimento de pertencimento para se construir um projeto civilizatório alternativo. 

16 - Esta dura realidade impõe às populações latino-americanas tarefas hercúleas a serem enfrentadas em termos planetários, questionando o sistema de acumulação capitalista concentrador da renda, excludente e construtor de inaceitáveis desigualdades tanto entre países como no interior das nações, apontando para a construção da revolução latino-americana e a superação da ordem do capital nessa emblemática região do nosso planeta.
CONJUNTURA NACIONAL

A CRISE NO BRASIL: ENTRE MAROLAS E A SUBMISSÃO AOS INTERESSES DA BURGUESIA; A REORGANIZAÇÃO E A UNIDADE DO PROLETARIADO PARA DERROTAR OS FANTOCHES DO CAPITAL
17 - Contrariando todas as previsões governamentais e dos principais órgãos da mídia, a crise chegou e chegou forte ao Brasil. O próprio IBGE já aponta retração forte da produção em praticamente todos os setores da indústria do país. Só no mês de dezembro passado foram demitidos quase 700 mil trabalhadores e trabalhadoras no país. Centenas de milhares estão em férias coletivas ou de licença remunerada, ante-sala da demissão. 
18 - Os grandes empresários (Roger Agneli, da Vale; Paulo Skaf da FIESP), cinicamente, pregam a redução de direitos e de salários para "amenizar” o problema do desemprego. Estes empresários, que demitem os trabalhadores e trabalhadoras e apresentam como alternativa para “minorar” as demissões a redução de salário e de direitos, são os mesmos que ganharam dinheiro “aos tubos” no momento anterior. 
19 - Agora, frente à crise, ao invés de utilizar o que ganharam para manter os empregados, querem demitir, reduzir salário e retirar direitos. Voltam a insistir na tecla de um Pacto Social, onde “todos façam um pouco de sacrifício” para superar a crise. Na verdade, querem empurrar para os trabalhadores e trabalhadoras e para o Estado, a responsabilidade por manter intocados os lucros astronômicos que acumularam. 

20 - O Governo Lula editou várias medidas provisórias, cujo conteúdo é socorrer bancos, construtoras e outras empresas com recursos públicos. Além disso, penaliza os recursos do tesouro nacional através da redução e isenção de impostos para os capitalistas, como é o caso da redução do IPI para as indústrias de automóveis. Essa renúncia fiscal se desdobra na perda de receita e cortes do orçamento e também no corte dos repasses do Fundo de Participação para os municípios, o que prenuncia uma situação de calamidade, principalmente nas pequenas comunidades. 

21 - O Programa “Minha Casa, Minha Vida” não resolverá o problema do déficit habitacional do país, porque 86% deste déficit é composto por famílias que, por terem uma renda menor do que três salários mínimos, não se enquadram na lógica bancária de financiamento habitacional deste programa. Também não garante o acesso a terra jogando isto para as prefeituras. Na verdade, está mais voltado para os interesses das grandes construtoras e empreiteiras. 

22 - Lula declarou que os trabalhadores e trabalhadoras não devem pedir aumento de salários, o que demonstra mais uma vez sua defesa dos interesses patronais. Se não bastasse tudo isto, agora também fala em ajudar o FMI, o que é um absurdo, pois significa tirar dinheiro do povo para dar aos grandes sanguessugas internacionais e tentar resgatar política e financeiramente o falido FMI. 

23 - Ao contrário da propaganda oficial que diz que a situação do Brasil na crise é mais confortável, o que vemos é uma queda de 15% da indústria e a continuidade das demissões e do desemprego. 

24 - A conseqüência da opção governamental é o aumento da criminalização da pobreza, a exemplo da repressão contra a população ocorrida na Favela Paraisópolis e o extermínio da juventude, negra em particular, nas favelas do Rio de Janeiro. 

25 - À degradação econômica e social, soma-se a degradação ambiental causada pela ação das empresas privadas e públicas e a cumplicidade dos governos. Mencione-se aqui a irrupção de mais um perigoso e danoso vírus, no caso, o que provoca a famosa gripe suína que pode levar a graves desdobramentos na conjuntura atual em nosso país e no mundo.
26 - No Brasil, ainda que em condições mais adversas, no último período continuou o processo de luta e resistência, como a luta contra as demissões da Embraer, que se tornou uma referência nacional. 

27 - Também foi um momento importante o 30 de Março como Dia Nacional de Luta que mobilizou milhares de trabalhadores e trabalhadoras no país. Este dia foi uma conseqüência da decisão da mobilização unificada que propusemos na plenária realizada durante o Fórum Social Mundial, apontando o dia 1º de Abril, que foi naquele momento a única referência de luta conjunta, levando as outras centrais sindicais e outros setores a construírem de forma unificada uma data. 

28 - Agora é importante dar continuidade a esse processo, levantando a necessidade de um Dia Nacional de Paralisações e Manifestações para o mês de junho. Esta proposta deverá ser encaminhada aos demais setores do movimento sindical e popular, objetivando a construção da unidade nesta luta. 

29 - Exigir que sejam adotadas medidas para defender os trabalhadores e trabalhadoras e suas famílias frente aos efeitos da crise na economia. Não aceitamos que sejam os trabalhadores e trabalhadoras sacrificados novamente. O ônus por esta situação cabe às grandes empresas e bancos que obtiveram lucros imensos no passado recente. Dada a gravidade da situação, pedimos urgência na adoção das seguintes medidas concretas.

IMPOSTO SINDICAL

30 - Com base na posição política da CONLUTAS e considerando a nossa inserção nessa nova ferramenta da classe operária, reafirmamos a perspectiva histórica que o Imposto Sindical foi e continua sendo a principal medida adotada pelo Estado, para atrelar os sindicatos ao controle estatal, com efeitos profundamente negativos até hoje. 
31 - A partir do Imposto Sindical, está garantida a sustentação financeira de grandes e pequenos aparatos sindicais (confederações, federações e sindicatos) que não desenvolvem nenhum trabalho quotidiano junto a suas bases transformando estas organizações em verdadeiros “meio de vida” para seus dirigentes, que se perpetuam como direção e não sofrem nenhum controle de suas bases, como é caso, em particular da CSPB (Confederação dos Servidores Públicos do Brasil).

32 - Na realidade, a CSPB, é uma entidade cartorial que não tem e nunca teve nenhum vínculo com as lutas dos trabalhadores do setor público de nosso país e pretende se apropriar dos recursos do Imposto Sindical do conjunto dos servidores públicos do Brasil, realizando “convênios” espúrios para se capitalizar prometendo regularizar o registro sindical de inúmeros sindicatos.

33 - Esta nefasta prática mercantil foi informada por dirigentes sindicais da categoria judiciária, que também são dirigentes da CSPB. Esse fato não pode passar despercebido da categoria e deve merecer a crítica política e os desdobramentos necessários para barrar esse ataque à autonomia das entidades representativas dos trabalhadores judiciários e ministeriais.
34 - Como se não bastasse, representantes dessa entidade cartorial ingressaram em órgãos da categoria judiciária e ministerial por todo o Brasil requerendo o dinheiro do Imposto Sindical. Essa posição direitista e mercantil da CSPB afronta os verdadeiros interesses da classe trabalhadora e foi severamente refutada de criticada em nota da Executiva Nacional da Fenajufe, publicada em seu site no mês de abril.
35 - É um escândalo que neste momento Lula e as Centrais Sindicais (CUT, FS, CTB, Nova Central, etc.), defendam a manutenção do Imposto Sindical e ainda institucionalizem a garantia de 10% destes recursos para estas Centrais Sindicais (100 milhões por ano). Essa é a resultante de uma política de parceria dessas entidades com o governo para garantir a retirada de direitos propostos através das reformas sindical, trabalhista, previdenciária, tributária e universitária. Todas elas a serviço dos interesses do capital, traindo os interesses da classe trabalhadora.  

36 - Para nós e para a CONLUTAS as organizações dos trabalhadores devem buscar a sua independência de classe. Isso significa que todas as decisões, seja políticas ou financeiras, sobre as organizações da classe trabalhadora devem ser “obra e graça dos próprios trabalhadores”. 

PLANO DE CARREIRA

37  - O processo de discussão do Plano de Carreira na categoria é o mais rico de todos que já fizemos desde os PCS´s.  Foram feitos durante este período de discussão intensos debates  em todo Brasil. A partir da Plenária de Recife e da escolha do GT de Carreira da federação, que ficou responsável em sistematizar o debate e elaborar a proposta da categoria retirada da Reunião Ampliada deliberativa realizada em novembro de 2009, aprofundou-se ainda mais as discussões;

38 - Infelizmente, apesar de resposta da categoria, tivemos vários problemas desde a implantação da Comissão. Primeiramente, contrariando a posição do LutaFenajufe, a direção majoritária da federação aceitou participar da Comissão Interdisciplinar mesmo sem termos ainda fechado nossa proposta, nos causando um prejuízo enorme na discussão com os tribunais. Além disso, aceitou de pronto a indicação de um representante do Sindjus-DF e outro da Fenajufe na Comissão, ficando 09(nove) representantes dos tribunais.

39 - Nos debates da Comissão Interdisciplinar fomos pegos de surpresa ao saber que até o dia 19 de março de 2009 não tínhamos a proposta da Fenajufe na mesa. E ainda com uma situação bastante complicada que era a proposta do Sindjus/DF, apresentada pelo Coordenador Geral da Fenajufe Roberto Policarpo, sendo discutida. Fato que demonstra um total desrespeito de um dirigente da federação à instância que deliberou pela proposta de toda categoria judiciária do país representada por 27 entidades na Reunião Ampliada de 29 e 30 de novembro de 2008.

40 - Além de apresentar a proposta do Sindjus-DF para a Comissão  Interdisciplinar, o mesmo Coordenador-Geral enviou ofício para a Secretária ao CNJ  solicitando sugestões para, conforme consta no ofício, “a proposta do novo Plano de Cargos, Carreira e Remuneração(PCCR) dos servidores do Judiciário Federal”. Em anexo, está a proposta do Sindjus /DF e não da Fenajufe. Apesar de ter assinado como Coordenador-Geral do Sindjus/DF, é um desrespeito encaminhar uma proposta que não representa a vontade da categoria judiciária do país. A conseqüência foi o encaminhamento desta proposta para os tribunais de todo o país como a proposta oficial nossa.

41 - Diante deste quadro, é importante que a Plenária da Fenajufe posiciona-se e exija que o Roberto Policarpo, como representante do Sindjus/DF na comissão, retire a proposta do Sindjus/DF. 
42 - A Plenária necessita também ratificar o Plano de Carreira que realmente represente os anseios da categoria e que valorize o servidor do Judiciário Federal. Proposta que, diante da minoria de representação que temos na Comissão Interdisciplinar, tem tudo para ser diferente da que deve sair da mesma. Precisamos ter a clareza que mesmo não sendo a nossa proposta que vá para o Congresso Nacional, temos que continuar no embate para que consigamos aprovar a melhor proposta para o conjunto da categoria judiciária.

PLANO DE LUTAS

43 - Adoção imediata de uma lei que garanta estabilidade no emprego coibindo as demissões que ocorrem em grande quantidade em todos os setores da economia; 

44 - Redução da jornada de trabalho, sem redução dos salários e manutenção de todos os direitos trabalhistas e sociais; 

45 - Que o governo deixe de destinar recursos públicos às empresas e bancos e destine um volume maior de investimentos para a construção de moradias populares, saneamento básico, escolas, hospitais, transporte público e reforma agrária; 

46 - Atendimento das reivindicações relacionadas à aposentadoria e aos aposentados: reajuste das aposentadorias pelo mesmo índice do salário mínimo, recomposição do valor dos benefícios ao valor do momento da concessão e fim do fator previdenciário; 

47 - Respeito aos reajustes salariais previstos nos acordos feitos com os servidores federais. Valorização dos serviços e servidores públicos; 

48 - Reestatização sob controle dos trabalhadores e trabalhadoras da Embraer, Vale e CSN com reintegração imediata de todos os demitidos por estas empresas; 

49 - Petrobrás 100% Estatal! O petróleo tem que ser nosso! 

50 - Defesa da liberdade e autonomia sindical; 

51 - Fim do imposto sindical; 

52 - Fim do poder normativo da Justiça do Trabalho; 

53 - Fim da unicidade e defesa da unidade sindical. 

54 - Fortalecer as lutas contra as demissões e redução de direitos (greves, ocupações e todas as formas de lutas possíveis). Lutar contra os cortes no investimento em políticas públicas, fortalecer as mobilizações do movimento popular que estão em curso. Apoiar e unificar as lutas por salários e as campanhas salariais. 

55 - Realizar campanhas de denúncia e explicação da natureza do capitalismo, sua crise e as conseqüências para os trabalhadores e trabalhadoras através de materiais como cartilhas, DVD’s, cartazes, adesivos, jornais etc. 

56 - Apoiar a iniciativa e as reivindicações do abaixo-assinado dirigido ao governo federal e ao Congresso, pelo atendimento das reivindicações dos trabalhadores e trabalhadoras. 

57 - Apoiar e participar dos Comitês pela Reestatização da Embraer e em defesa do Petróleo 100% estatal. 

58 - O desenvolvimento deste plano de ação deve buscar dar um sentido comum, político, às lutas em curso, visando a sua generalização e radicalização; deve fortalecer a discussão em nossas bases sobre a necessidade de adotarmos métodos de ação cada vez mais gerais e radicalizados, na perspectiva de acumular forças rumo à construção de uma greve geral. 

59 - Reafirmamos a plataforma de exigências aos patrões e aos governos aprovado no Fórum Social Mundial, aqui atualizada: 

a) Estabilidade no emprego! 

b) Reintegração dos demitidos e extensão, para dois anos, do seguro desemprego; Isenção de impostos, tarifas públicas e de transporte para os trabalhadores e trabalhadoras desempregadas! 

c) Redução da jornada de trabalho sem redução de direitos e de salários. Não à flexibilização dos direitos trabalhistas! Salário igual para trabalho igual! Nenhuma discriminação salarial às mulheres, negros, homossexuais e outros setores oprimidos! Não ao banco de horas! 

d) Pela suspensão da execução das dívidas nos financiamentos habitacionais populares e fim dos despejos. Por um amplo programa de construção de moradias populares de qualidade e com subsídio integral do Estado, partindo de uma política nacional de desapropriação dos terrenos urbanos! 

e) Estatização, sem indenização e sob controle dos trabalhadores e trabalhadoras, de todas as empresas que demitirem em massa! 

f) Manutenção e aumento dos investimentos em políticas públicas, como saúde, educação, moradia, saneamento etc.! 

g) Em defesa dos serviços públicos e dos direitos dos servidores; Cumprimento dos reajustes salariais previstos nos acordos com o funcionalismo público! 

h) Contra a reforma administrativa; pela retirada de todos os projetos que atacam e privatizam os serviços públicos, tais como o PLP 92 (fundações estatais de direito privado) e PLP 248 (avaliação de desempenho para demissão dos servidores)! 

i) Em defesa dos aposentados do setor público e privado; Aumento das aposentadorias adequando-as ao valor do momento de sua concessão; Pelo fim do fator previdenciário; Garantia da paridade e isonomia salarial entre ativos, aposentados e pensionistas! 

j) Pelo fim da alta programada, Resolução 31 e toda a legislação que prejudica os trabalhadores e trabalhadoras acidentados/as e afastados/as por doença! 

k) Prisão e confisco dos bens de corruptos e corruptores! 

l) Suspensão imediata do pagamento das dívidas externa e interna; auditoria já; pressão popular sobre a CPI e o parlamento para que aprovem a auditoria; Estatização, sem indenização e sob controle dos trabalhadores e trabalhadoras, do sistema financeiro. Disponibilização do crédito em função das necessidades da população e não dos banqueiros; Nenhum recurso a mais para bancos e grandes empresas; Taxação agressiva das grandes fortunas! 

m) Utilização dos royalties do petróleo para investir em fontes de energia não danosas ao meio ambiente! 

n) Reestatização, sem indenização e sob controle dos trabalhadores e trabalhadoras, da Embraer, Petrobras, Vale e todas as empresas estratégicas para o país. Defesa do meio ambiente ante a degradação capitalista! 

o) Reformas Agrária e Urbana visando a criação de emprego e a melhoria das condições de vida da população! Pela titulação das terras indígenas e quilombolas! 

p) Contra a criminalização da pobreza, dos movimentos sindicais e sociais, como o MST e MTST; contra os ataques às representações sindicais! 

60 - Devemos construir uma ampla frente nacional de luta, com todos os setores que queiram resistir e encaminhar a luta em defesa da aposentadoria e dos nossos direitos sociais, sindicais e trabalhistas. Uma frente nacional capaz de unir forças para organizar a luta para manter e ampliar os direitos dos trabalhadores brasileiros.

61 - É preciso lutar contra a regulamentação do direito de greve que está sendo proposto pelo governo Lula e aceita por uma parte das entidades do setor público. Necessitamos garantir que este direito seja exercido de forma plena e não podemos, de forma alguma, admitir a sua penalização.

62 - É preciso lutar por uma campanha salarial unificada em defesa do serviço público e dos servidores.
63 - A luta pela unidade na ação permanece no horizonte do conjunto dos servidores federais. Na realidade, apesar dos esforços de sindicatos e oposições, tanto na base da Fenajufe quanto em outras categorias do funcionalismo, as direções governistas conseguiram impor mais uma vez a divisão nas tentativas de construção de uma campanha nacional de lutas dos servidores públicos. Uma luta unificada no âmbito da CNESF possibilitaria, inclusive, uma pressão maior pelas reivindicações específicas de cada setor.
PROPOMOS À XV PLENÁRIA NACIONAL: 
64 - Lutar contra a terceira ‘reforma’ da Previdência e as reformas sindical, trabalhista preparadas para este segundo mandato do governo Lula.
65 - Lutar pela garantia do direito pleno de greve para os servidores públicos e demais trabalhadores.
66 - Intensificar a Luta pela jornada de 6 horas semanais.
67 - Intensificar a Luta contra a PEC-2.
68 - Impulsionar uma ampla mobilização do funcionalismo, de forma unificada, ou seja, com uma plataforma comum de lutas (Respeito à data-base com garantia de implementação em maio; Recuperação de todas as perdas salariais desde 1995, conforme índice do DIEESE; Piso salarial do DIEESE para todas as categorias; Abertura efetiva dos canais de negociações com os servidores e garantia do direito de negociação; Defesa da Previdência Pública e anulação das ‘reformas’ de FHC e Lula; Revogação das Reformas Administrativas que retiraram direitos; Paridade salarial entre ativos, aposentados e pensionistas; Fim das terceirizações e contratos temporários com a abertura de concurso público e de novas vagas).
69 - Impulsionar a campanha contra o assédio moral e pela valorização do servidor público.
70 - Repúdio a todas as formas de discriminação e opressão de gênero, raça ou etno-religiosa.
71 - Em defesa do serviço público: mais verbas públicas para saúde e educação; aumento real de salário e reposição das perdas.

JORNADA DE SEIS HORAS JÁ!
72 - A reivindicação do estabelecimento da jornada de seis horas diárias é uma histórica reivindicação da categoria e da ampla maioria dos trabalhadores do mundo, a jornada de seis horas já se comprovou como mais eficaz do ponto de vista do rendimento profissional e da valorização do trabalhador.

São Luís (MA), 14 de maio de 2009.

A Diretoria Colegiada do SINTRAJUFE-MA e militantes de base.

